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Resumo
Neste artigo, temos a pretensão de anali-
sar os discursos políticos apresentados pelos
candidatos a vereadores no Horário Eleitoral
Gratuito das eleições municipais de 2008
do município de Belém (PA), apresentando
os principais aspectos que envolvem seus
contextos de produção no meio televisivo
para, posteriormente, categorizá-los e ob-
servar que qualidades públicas contributivas
ao processo eleitoral eles possuem, e que
efeitos de esfera pública podem causar a par-
tir destas qualidades.

1 Introdução
Uma das melhores situações para se testar
a “saúde” de qualquer Estado democrático
contemporâneo é o processo eleitoral aberto.
Por meio da conquista do direito ao voto
– um trabalho longo e repleto de entraves
históricos, ao se considerar as transfor-
mações vivenciadas na esfera política dos
Estados-Nação ao longo dos séculos XIX e
XX –, as sociedades contemporâneas têm,
no pleito, a possibilidade não apenas de se-
lecionar representantes do poder público, de
forma direta ou indireta, mas, também, de
legitimar autonomias individuais e exercer a
cidadania conforme previsto pelo sistema ju-
rídico em vigência.

Autores como Habermas (2003) vêem, na
relação atual entre os Estados democráti-
cos e a sociedade civil, possibilidades para
que esta exerça uma espécie de moni-
toramento da atividade governamental, ex-
ercendo pressão sobre o Estado e cobrando
soluções a partir de processos de deliberação
pública motivados por experiências que seus
integrantes vivenciam ao longo de suas vi-



2 José Augusto Mendes Lobato

das quotidianas. A nosso ver, a concretiza-
ção desta relação habermasiana de constante
vigilância por meio da deliberação encon-
tra, no processo eleitoral, uma forma bas-
tante eficaz de se legitimar na forma de de-
cisão política – por meio do voto, pessoas
privadas manifestam interesses construídos
de forma individual resultantes de uma longa
troca argumentativa em esferas públicas di-
versas. Escolher um candidato, afinal, de-
pende de uma série de formulações individu-
ais cujos rumos são ditados pelas discussões
públicas – e estas, por sua vez, dependem
amplamente da divulgação do programa e
das propostas de gestão dos candidatos que
ocorre no período eleitoral. Mas de que
forma esta publicização ocorre nos media de
nosso País?

Apriori, o principal instrumento que con-
sideramos oportunizar de forma democrática
a visibilidade mediática dos candidatos no
Brasil é o Horário Eleitoral Gratuito, trans-
mitido no rádio e na televisão no período
pré-eleitoral; regulamentado pela lei n 4.737,
de 15 de julho de 1965, e exibido na TV
aberta do País nos horários aproximados das
13h e 20h, o Horário viabiliza a exibição
de propostas e fomenta discussões em es-
feras públicas informais do quotidiano ac-
erca das opções de voto e idéias. Neste âm-
bito, é essencial que se analise a qualidade
dos discursos apresentados neste programa:
em que medida eles contribuem para o de-
bate público no período pré-eleitoral? Qual
o nível de esclarecimento do eleitor na hora
de votar?

Neste artigo, temos a pretensão de anal-
isar as qualidades públicas dos discursos dos
candidatos a vereadores das eleições munic-
ipais do ano de 2008 do município de Belém

(PA)1 , avaliando de que forma estes discur-
sos (aqui, não no sentido habermasiano de
troca argumentativa, mas sim de fala ou pro-
ferimento, como será visto adiante) apresen-
tados no Horário Eleitoral Gratuito televisivo
contribuíram para a formulação de trocas ar-
gumentativas e, por fim, opiniões individu-
ais manifestas nas urnas de forma coletiva.
O entendimento é que essas dependem am-
plamente da visibilidade mediática conferida
pelo Horário aos candidatos.

Para analisar estes discursos, coletamos
cerca de trinta discursos proferidos por can-
didatos a vereadores de Belém advindos de
diversas legendas ou partidos (PT, PMDB,
PSDB, PV, PTB, PSL, PSB, PC do B, PPS,
PSOL, PL, DEM, entre outros) no Horário
Eleitoral Gratuito de três dias – 16, 17 e
18 de setembro de 2008, considerados in-
termediários no período pré-eleitoral. Vale
ressaltar que uma parcela mínima de can-
didatos gravou mais de um programa político
ao longo da campanha; portanto, os discur-
sos aqui apresentados iriam valer para outros
períodos em que a pesquisa eventualmente
fosse feita.

No desenvolvimento metodológico, ire-
mos categorizá-los em “perfis” ou categorias
discursivas que podem ser aferidos do pro-
cesso político local, e, a partir disto, discu-
tir sobre que validades ou qualidades públi-
cas estes discursos e candidatos categoriza-

1No caso do Brasil, os momentos em que o pro-
cesso eleitoral transcorre têm alternância entre os
eixos municipal e estadual/ federal, cada um deles
com intervalos de quatro anos e, sempre, decididos
pelo voto direto e obrigatório. No primeiro, aqui
analisado, elegem-se prefeito e vereador para o Poder
Público municipal; no segundo, a população elege
Presidente da República, governador, deputados es-
taduais e federais e, também, senadores.
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dos possuem; que contribuições e/ou estí-
mulos eles podem conceder aos processos
deliberativos; e, por fim, quais os efeitos
de esfera pública advindos deste discurso
político que podem promover a conscienti-
zação do telespectador eleitor por meio do
debate público. Ao final, serão elencados os
principais “erros” e “acertos” das propostas
discursivas de determinados candidatos, no
intuito de sugerir e apontar novos debates
não apenas acerca das qualidades do dis-
curso por eles emitido, mas também sobre o
nível de atenção e os interesses de recepção
do Horário Eleitoral Gratuito – e, num sen-
tido mais amplo, do próprio discurso político
– pelo eleitor médio brasileiro.

2 Aspectos, Funções e Efeitos do
Discurso Político Mediado

Antes de seguir à análise do processo
eleitoral que transcorreu em Belém (PA) no
ano de 2008, é importante pontuar alguns
dos conceitos referentes ao discurso político
e a suas atribuições e distinções quando
transferido ao meio audiovisual, no qual ire-
mos focalizar nosso estudo. Neste capí-
tulo, serão apresentadas perspectivas teóri-
cas e observações de autores que estudaram
amplamente o processo político, as trans-
formações sócio-culturais transcorridas na
era dos media massivos, a linguagem au-
diovisual da comunicação política contem-
porânea e, por fim, os processos de deliber-
ação pública e seu papel no exercício indi-
reto do poder.

2.1 O discurso político mediado
O primeiro passo, nesse sentido, é enten-
der no que consiste o discurso político.

Num sentido mais amplo, entende-se que um
discurso que possui tonalidades políticas é
aquele que se constitui em um “processo de
influência social”, de produção de sentidos,
que, como todo discurso social, está “intrin-
secamente ligado à organização da vida so-
cial como governo e como discussão, para
o melhor e para o pior” (CHARAUDEAU,
2006, pgs. 42 e 43); ou seja, uma noção
que é agregada à condução da vida política
e ao direcionamento da fala do representante
político2 a uma espécie de consenso, sempre
com vistas ao consentimento e em busca da
legitimação e aprovação de suas idéias. Ao
invés de uma relação dialógica, Charaudeau
desenvolve longa análise para fazer entender
o discurso como um proferimento dirigido
a outro(s) indivíduo(s), sempre carregado de
cargas subjetivas e concepções ou visões de
mundo particulares.

Percebe-se, aqui, que nos distanciamos da
noção de Habermas (2003), um dos princi-
pais autores deliberacionistas, que emprega
o termo “discurso” em suas obras agregando-
lhe certa noção dialógica, em expressões
como “processo discursivo”, “interação dis-
cursiva” e “ética discursiva”3 , entre ou-
tros. Aqui, propomos o discurso não en-
quanto diálogo, mas enquanto uma fala ou
proferimento que tenciona, quando veicu-

2Na verdade, Charaudeau entende o discurso
político como uma práxis aplicável a diversas outras
situações; mas, em nosso caso, é necessário focar o
representante político enquanto o que exerce o poder
político junto ao Estado.

3 Nestes termos, Habermas busca expor o ponto
de vista apresentado em seu “Direito e democracia”
(2003), o de que os processos deliberativos são movi-
mentados por trocas dialógicas motivadas pelo de-
sejo de fortalecer ou derrubar argumentos e opiniões,
à vista de formulas opiniões públicas sobre os mais
variados assuntos.
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lado em diversos meios (entre os vários
níveis de comunicação e interação possibili-
tados por este, que serão analisados mais adi-
ante), chegar a um sem-número de ouvintes
e espectadores – em nosso caso, telespec-
tadores e eleitores em potencial – e atingir-
lhes de forma a incentivar a tomada de cer-
tas posições, ações ou processos de reflexão.
Portanto, uma relação não dialógica, mas
sim de locução de fundo intencional, ade-
quada à natureza da comunicação política
contemporânea e aos processos de emis-
são e recepção informacional relativos à lin-
guagem televisiva.

Nos media massivos, em especial a tele-
visão, os discursos em geral atingem ou-
tros níveis de abrangência e apelo junto ao
receptor de informação. Thompson (1998)
trabalha o processo da comunicação televi-
siva como um arcabouço técnico e teórico
complexo, que envolve desde a produção
do discurso sob os moldes da linguagem
audiovisual até sua veiculação de caráter
monológico e sua recepção que pode motivar
reações as mais diversas possíveis, no que
ele intitula uma “quase-interação mediada”.
Diante do discurso veiculado na televisão, o
espectador não tem a capacidade de respon-
der imediatamente a estes discursos, mas sim
de recebê-los, dispensar níveis distintos de
atenção a eles e discuti-los junto a outros es-
pectadores e pessoas de seu meio social, em
uma interação face a face estimulada pela
atividade de recepção:

A estrutura interativa de recepção pode
servir não somente como um ambiente para
a quase-interação mediada pela televisão ou
outras formas técnicas, mas também como
um ambiente para a interação face a face que
traga alguma afinidade com a atividade de
recepção. Indivíduos que assistem televisão

ou ouvem música, por exemplo, podem in-
teragir uns com os outros enquanto partici-
pam da atividade de recepção. (THOMP-
SON, 1998, pgs. 83 e 84)

Transferindo tal conceito ao âmbito dos
processos políticos, fica evidente a importân-
cia do discurso político mediado ao fo-
mentar trocas argumentativas relacionadas
ao tema de recepção. A partir da comu-
nicação de massa, o mesmo autor propõe
uma transformação na noção de visibilidade,
relacionando-a ao poder e tornando os que o
exercem intimamente ligados à publicidade
mediada, “controlados”4 por uma série de
cuidados ligados à estética e à linguagem au-
diovisual. O que, a nosso ver, em muito
transforma a natureza do discurso político no
meio televisivo, e, por extensão, no Horário
Eleitoral Gratuito.

2.2 Comunicação política na
televisão e o Horário
Eleitoral Gratuito enquanto
espaço gratuito de
visibilidade

Sobre as mudanças no processo de co-
municação política na contemporaneidade,
Gomes (2004) atenta para o fato de que
o diálogo entre as instituições de comuni-
cação de massa e a esfera política resulta
em uma tensão natural entre a “decisão se-
letiva dos proprietários dos meios” e a “vi-

4 O termo “controle” usado por Thompson não
alude à submissão total aos interesses da mídia televi-
siva, e sim à necessidade de pessoas ligadas ao exer-
cício do poder se adaptarem à linguagem audiovisual
e a saberem lidar com uma audiência de receptores
“anônimos e invisíveis”, sem a qual “ela a comuni-
cação mediada não existiria” (p.91, parêntesis nosso)
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sibilidade política”, encadeada, majoritari-
amente, pelas relações estabelecidas entre
grupos de interesse político e as empresas
privadas de comunicação. Observando a
gratuidade e acessibilidade a todos os can-
didatos que o Horário Eleitoral Gratuito per-
mite – regulamentada e monitorada pelos
Tribunais Regionais Eleitorais –, o autor re-
força a tese de que a propaganda eleitoral
“parece constituir-se numa forma legal para
superação do obstáculo da seleção política
dos meios” (GOMES, 2004, p.209).

De fato, se levarmos em conta o tempo
concedido no Horário Eleitoral Gratuito a
cada candidato (entre 15 e 32 segundos, de-
pendendo da legenda, num total de 30 mi-
nutos de propaganda política diária), cujo
único elemento de distinção é a força da
legenda/partido ao qual ele está filiado, ele
parece ser a única forma de visibilidade
mediática economicamente viável àqueles
candidatos no período pré-eleitoral5 ; por-
tanto, a via para que a esfera civil passe a
conhecê-los e a debater sobre seus assuntos
e propostas de governo. Neste ponto, Gomes
reforça a tese de que a esfera civil se torna
detentora de uma espécie de “poder de au-
torização”, o qual, por sua vez, seria esten-
dido na mesma razão que seu “conhecimento
sobre a esfera política”6Transformações da
política na era da comunicação de massa.
São Paulo: Paulus, 2004. P.114 cresce:

5 Há exceções, mas, em geral, os candidatos a
vereadores não dispõem do mesmo montante de re-
cursos que os partidos empregam nas campanhas
políticas dos candidatos a prefeitos, governadores,
presidentes, etc., com os quais se poder comprar mais
espaço na campanha. Além de campanhas nas ruas,
entendemos o Horário Eleitoral Gratuito como o prin-
cipal método de publicização que tal perfil de can-
didato tem assegurado de forma gratuita.

6 GOMES, Wilson.

“Do ponto de vista dos públicos, a cena
política é o grande espelho onde a vida
política se apresenta aos olhos dos lei-
gos. Não é apenas uma grande cena (...),
é a esfera política no seu modo de exis-
tir para o cidadão e no modo como pode
ser por ele experimentada (...). Por isso,
é nela e por ela que a esfera civil forma
sua opinião e organiza a sua disposição
sobre os sujeitos políticos, sobre o estado
da coisa pública, sobre agendas e priori-
dades do congresso, do governo e da so-
ciedade.” (GOMES, 2004, p.114)

Tal “poder de mando” associado à figura
dos indivíduos privados que compõem a es-
fera civil, ao ver do autor, torna, ao mesmo
tempo, a propaganda política um produto
mediático minuciosamente elaborado con-
forme os interesses do candidato (baseados,
por sua vez, nos interesses do público de
eleitores) e um instrumento indispensável
à sociedade, já que, ao mesmo tempo em
que a esfera política ganha visibilidade nos
media, os indivíduos têm em mãos meios
de formular opiniões e fortalecer visões e
opiniões individuais acerca dos candidatos.
No período eleitoral, este processo de co-
municação política tem, no Horário Gratuito,
um espaço próprio para florescer, garantindo
acessibilidade tanto para os candidatos (en-
quanto produtores do discurso político me-
diado) quanto para os eleitores (enquanto re-
ceptores).

2.3 A deliberação pública em
função do discurso político
mediado

Ao levarmos em conta a importância da
publicização dos discursos dos candidatos a

www.bocc.ubi.pt
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vereador por meio do Horário Eleitoral Gra-
tuito, inevitavelmente deparamo-nos com
o principal efeito esperado deste processo
mediático: os processos de deliberação
pública, por meio dos quais opiniões indi-
viduais circulam, se confrontam e buscam se
sustentar por meio de uma extensa troca de
argumentos, visando à formação de opiniões
públicas ligadas a temas específicos. Um dos
principais autores deliberacionistas, Haber-
mas (2003) destaca o conceito de esfera
pública neste processo, tornando-a uma es-
pécie de “aliada” no sentido de recebê-lo em
seu âmbito abstrato:

“A esfera pública pode ser descrita como
uma rede adequada para a comuni-
cação de conteúdos, domadas de posição
e opiniões; nela, os fluxos comunica-
cionais são filtrados e sintetizados, a
ponto de se condensarem em opiniões
públicas enfeixadas em temas específi-
cos.” (HABERMAS, 2003, p.92)

Neste fluxo interno às esferas públi-
cas, Habermas considera essenciais duas
questões: a de que tomadas de posição nas
trocas argumentativas não necessariamente
levam à ação; e a de que, conseqüentemente,
elas mais servem para enriquecer o entendi-
mento mútuo entre os membros da sociedade
civil7 e levá-los a um novo patamar de
conhecimento sobre os assuntos levados ao
debate público. Apesar de não associar o

7O termo “sociedade civil” é aplicado por Haber-
mas (2003) não somente ao conjunto de indivíduos
privados, mas sim a um núcleo de “associações e or-
ganizações livres, não estatais e não econômicas, as
quais ancoram as estruturas de comunicação da esfera
pública nos componentes sociais do mundo da vida”
(1997, p.99)

sucesso nos processos de deliberação reali-
zados em esferas públicas à tomada de de-
cisões políticas legítimas e imediatas, a con-
cepção de Habermas em muito nos ajuda
a compreender a real função da comuni-
cação política no período eleitoral: fortale-
cer e cristalizar debates que geram tomadas
de posição.

Ora, se o Horário Eleitoral Gratuito ex-
iste justamente para ajudar o eleitor a es-
colher seu candidato, podemos atribuir aos
processos de deliberação pública surgidos a
partir dele nos segmentos e espaços soci-
ais mais variados papel fundamental na hora
de se votar de forma consciente. Ao ob-
servar que as esferas públicas têm a capaci-
dade de surgir em condições informais e for-
mais variadas – na sala de casa, entre fami-
liares que discutem determinado programa
político, em uma mesa de bar, entre amigos,
em uma associação de militantes políticos,
etc. –, tendo como premissa básica apenas o
compartilhamento de certos códigos de lin-
guagem, Habermas reforça que vontades e
anseios individuais podem se tornar públicos
e “sem sujeito” definido quando discutidos
nestas esferas públicas; os discursos destas,
em seguida, podem fundamentar debates em
esferas cada vez mais amplas e, ao final,
condensarem-se na forma de opiniões públi-
cas, estas responsáveis por exercer pressão
sobre o Estado para motivar tomadas de de-
cisão.

Em nosso caso, o do processo de es-
colha em que cada indivíduo privado mani-
festa sua vontade ao votar em seu candidato
a vereador, tratamos não da necessidade de
“pressionar” ou “monitorar” o Estado, mas
sim, portanto, de avaliá-lo por meio da ação
do voto, que encadeia a mudança institu-
cional selecionando novos candidatos para

www.bocc.ubi.pt
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compor a Câmara Municipal dos Vereadores.
Para isto, no entanto, é necessário que es-
tas escolhas individuais unificadas numa es-
colha imanentemente coletiva8públicas –, e
sim à convergência de escolhas individuais
condensadas em um coletivo de votantes –
o mesmo que responde pelas estatísticas da
apuração das urnas, os quais não represen-
tam as opiniões públicas por excelência. à
hora da votação só sejam feitas após um
longo processo de deliberação pública, que
começa diante da televisão, ao se assistir ao
Horário Eleitoral Gratuito, e vai até os gru-
pos de amigos, familiares e a todo o círculo
social de cada eleitor telespectador.

A crítica empreendida por Gomes (2008)
às idéias de Habermas, em que o primeiro
chega a afirmar que a categoria-chave é a
publicidade, e não a discutibilidade isolada,
também nos serve na questão do horário
político. Certamente, as trocas argumentati-
vas transcorridas nas esferas públicas anteri-
ores ao período eleitoral têm seu papel e sua
importância; mas, conforme explica Gomes,
a alta visibilidade socialconferida aos discur-
sos e sujeitos pelas mídias de massa podem
ter papel decisivo nos processos de formação
das opiniões.

Chegamos, então, à conclusão de que,
mesmo com campanhas boca-a-boca, pan-
fletagens, carreatas, comícios e outros in-
strumentos que candidatos a vereadores uti-
lizam no quotidiano para promover sua im-
agem junto ao público de eleitores da so-
ciedade civil, o discurso político mediado
por meio do Horário Eleitoral Gratuito tele-
visivo continua sendo a principal forma de

8Aqui, não se refere a opções de voto necessaria-
mente debatidas entre todos os membros da sociedade
civil – num sentido habermasiano,

motivar debates em esferas públicas diver-
sas e orientar, aos poucos, a tomada de de-
cisão dos eleitores por meio do voto. Não
apenas por sua maior abrangência e possi-
bilidade de difusão junto a um sem-número
de telespectadores – possibilitada, princi-
palmente, pelo potencial tecnológico e pela
já conhecida penetração da televisão na so-
ciedade brasileira –, mas também por seu
caráter quase-interativo que reforça, após o
processo de recepção, a atividade comunica-
tiva de troca argumentativa entre os espec-
tadores/eleitores da esfera civil. Resta-nos,
agora, saber se este percurso encontra ou
não adversidades e distorções no caso das
eleições municipais de Belém do ano de
2008.

3 Análise dos Discursos dos
Candidatos a Vereadores no
Horário Eleitoral Gratuito

Segundo o Tribunal Regional Eleitoral do
Pará (TRE-PA), as eleições para vereadores
em Belém/PA resultaram em 35 candidatos
eleitos de um montante de 544 candidatos,
sendo que foram computados 711.888 vo-
tos válidos (nominais e de legenda), com
81,36% de comparecimento às urnas. Cada
um dos 544 candidatos, como já ante-
riormente citado, dispôs de certo tempo
(conforme o peso da legenda) no Horário
Eleitoral Gratuito, que foi exibido na tele-
visão aberta durante o primeiro turno dos
dias 19 de agosto de 2008 a 2 de novem-
bro do mesmo ano, encerrando a três dias das
votações.

Com estes dados em mãos, é possí-
vel mensurar as dimensões da pesquisa.
Por conta do montante de candidatos a
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vereadores – e a dificuldade de gravar ou
mesmo obter as fitas com as gravações do
Horário Eleitoral Gratuito, que não ficam à
disposição de quaisquer emissoras de tele-
visão –, foi possível coletar, textualmente,
discursos de apenas 30 deles, o que repre-
senta 5,6% do universo total. Mesmo a-
ssim, a seleção dos discursos buscou cole-
tar exemplos relevantes e úteis no sentido
de enriquecer o teor informativo deste tra-
balho, para melhor explicar as categorias que
serão analisadas mais adiante. Acreditamos
que, mesmo com sua dimensão reduzida, a
análise por eixos/tópicos que se segue pode
ser um importante instrumento para estudos
futuros de maior abrangência sobre o as-
sunto.

3.1 Das categorias dos discursos
Durante os dias 16, 17 e 18 de setembro
de 2008 – datas intermediárias entre o iní-
cio da campanha e o domingo das eleições
–, 30 discursos de candidatos aleatoriamente
selecionados (no que tange ao partido, peso
político, tempo de apresentação, etc.) foram
recolhidos; a princípio, a intenção era so-
mente identificar falas ou proferimentos que
pudessem ser analisados numa perspectiva
de formação argumentativa, para posterior-
mente observar suas qualidades públicas no
processo de veiculação mediática e os con-
seqüentes efeitos destes na sociedade, no
sentido de orientar processos de deliberação
em esferas públicas diversas. Mas, antes,
percebeu-se que, mesmo vindos dos mais
variados candidatos e legendas, estes discur-
sos poderiam ter algo em comum: uma es-
pécie de enquadramento9Reese (2001) con-

9Embora mais amplo, o conceito de enquadra-
mento pode ser apropriado por nós neste caso especí-

sidera o enquadramento uma perspectiva de
construção social de valores, ou seja, os en-
quadramentos de mídia, segundo ele, são
“princípios de organização que são social-
mente divididos e que persistem ao longo
do tempo, funcionando simbolicamente para
estruturar os significados do mundo social”.
(REESE, 2001, p. 11, apud MESQUITA,
2007). Princípios, estes, que não se re-
stringem à cobertura de imprensa, mas tam-
bém a qualquer indivíduo que se aproprie da
mídia para ser visto publicamente. sócio-
cultural a partir do qual, embora de forma
não intencional e organizada, estariam se di-
rigindo a públicos específicos a fim de obter
um número especial de votos para seus can-
didatos.

Desta forma, pudemos observar, no pro-
cesso eleitoral 2008 em Belém, entre al-
guns candidatos a vereadores, a articulação
espontânea de dois moldes discursivos pecu-
liares e mais freqüentes, que iremos denom-
inar discurso “bairrista” ou “localista”, espe-
cialmente observado nas legendas menores;
e discurso “classista” ou “profissional”, fre-
qüente tanto nas legendas populares quanto
nas de maior força e tempo de exibição no
Horário Eleitoral Gratuito.

Entende-se aqui, por discurso localista,
aquele no qual o candidato faz questão de
apresentar-se como uma figura pública que
iria representar10 os interesses locais de sua
“área de origem” – não apenas no sentido ge-

fico do estudo. Um dos principais pesquisadores da
área,

10 De fato, o papel do vereador é o de representar,
e representar não apenas os moradores de um municí-
pio, mas também “ser o porta-voz das minorias, dos
grupos organizados, das associações, dos sindicatos e
do cidadão consciente dos deveres do Poder Público e
das necessidades da população” (AMARAL, 2006)
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ográfico, mas também no social. Ou seja, um
candidato cujo discurso tivesse tonalidades
localistas estaria se apresentando publica-
mente de forma a dar ênfase a suas raízes
locais (de bairros, ruas ou comunidades de
estratos sociais específicos, por exemplo) e
situar o espectador eleitor quanto a sua re-
presentatividade. Tal posição, a nosso ver,
produziu efeitos de enquadramento, cujos
princípios de organização geraram aborda-
gens mais ou menos parecidas entre si, man-
ifestas em formas de locução no discurso dos
candidatos de várias legendas.

Tomemos como exemplo os candidatos
Miro do Mosqueiro (PP), Amarildo do
Mosqueiro (PC do B), Apolo de Carata-
teua (PC do B) e Iran Moraes (PSB). To-
dos, em seu discurso veiculado no Horário
Eleitoral Gratuito, fazem questão de aludir
a suas regiões de origem e convidar os
moradores locais, em especial, a votar ne-
les para obter representatividade na Câmara
Municipal – os três primeiros, por sinal,
já trazem o indicador geográfico/social no
próprio nome de candidatura. Quanto ao
discurso, Miro e Amarildo têm argumento
semelhante ao dizer que “sabem da difi-
culdade do povo ao morar em Mosqueiro”,
que precisaria ficar “bela e forte” a partir
“do seu voto” (dirigindo-se ao telespectador
eleitor). A convergência de temas apresen-
tados no discurso político de diferentes can-
didatos cria uma rede de significados ligada
à perspectiva localista que propomos neste
artigo. Já Iran Moraes, do PRB – que foi
o candidato eleito com mais votos no mu-
nicípio, com a marca de 12.962 votos –,
afirma em sua propaganda política: “Sou
professor de matemática, moro na Maram-
baia e conheço a rotina que a população
tem aqui (...)”. Ou seja, a partir da mesma

modalidade discursiva, apresenta ao espec-
tador eleitor o argumento de que conhece a
rotina dos moradores do bairro da Maram-
baia (sem, no entanto, explicitar exemplos
práticos deste conhecimento), tendo ainda o
diferencial do discurso classista/profissional,
ao afirmar que é professor de matemática.

O discurso que denominamos classista
ou profissional busca atingir o espectador a
partir da fórmula das experiências pessoais
e vivências dos candidatos em suas áreas
de atuação como profissionais liberais, fun-
cionários ou militantes sociais e políticos.
Com o argumento implícito de que a repre-
sentação de classes faz parte do processo de
composição da Câmara Municipal, médicos,
advogados, engenheiros, professores, polici-
ais, artesãos, militantes estudantis, univer-
sitários, músicos, empresários, sindicalistas
e comerciantes imprimiram em seu discurso
certa tonalidade política, no intuito de sen-
sibilizar eleitores advindos destas classes e
tematizar seus problemas publicamente – em
uma analogia, a nosso ver, semelhante ao
papel que Habermas (2003) designa à so-
ciedade quando fala dos processos de cap-
tação e tematização de problemas (o que
será explorado com mais detalhes no tópico
seguinte).

Temos, nesta categoria discursiva, exem-
plos bastante significativos. Candidatos
como Jairo do Mohab (PRB), pertencente
ao movimento social Habitar Belém, situ-
ado na região do Curió-Utinga, que alega ter
uma plataforma baseada em sua militância
em prol da questão da moradia; Dr. Áureo
Noy (PSB) – cuja campanha gira em torno
da questão dos salários base da classe médica
–; Joel do Açaí (PSC) – que afirma que
“estão roubando a nossa riqueza natural, o
nosso ouro, pela barba”; Professora Jane

www.bocc.ubi.pt



10 José Augusto Mendes Lobato

Neves (PPS), candidata ligada à classe dos
professores da rede pública; Herlander Sil-
vio (PMDB), ligado ao movimento GLBTS
(Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transgêneros
e Simpatizantes) e até mesmo Betinho Pop
(PMDB), DJ da aparelhagem Super Pop que
trouxe consigo o discurso do empresário pre-
ocupado com a questão social. Todos in-
serem, em seus proferimentos veiculados na
TV aberta, diversos elementos inerentes à
comunicação política contemporânea, como
o “discurso da mudança”, a contextualização
de vivências pessoais e a busca por represen-
tatividade das minorias e estratos sociais ex-
cluídos na Câmara Municipal – mas sempre,
de uma forma ou de outra, tomam como base
suas experiências em classes profissionais,
sejam elas de cunho explicitamente político
ou não, para poder cercar sua candidatura de
certo respaldo e ar de qualificação.

3.2 Das qualidades públicas e
efeitos de esfera pública dos
discursos

Como vimos anteriormente, o Horário
Eleitoral Gratuito é o principal espaço de
visibilidade mediática conferido aos can-
didatos a vereadores ao longo do período
pré-eleitoral. Vimos, também, que algumas
categorias discursivas peculiares ao processo
eleitoral de Belém/PA exibido na mídia no
ano de 2008 puderam ser aferidas destes dis-
cursos. A partir delas, o discurso político
passa a ser preparado conforme moldes e
técnicas que visam à sensibilização e per-
suasão do espectador eleitor para, final-
mente, induzi-lo ao voto. Mas, de que forma
estes enquadramentos articuladores de sig-
nificados interferem no discurso? Os can-

didatos a vereadores estão, de fato, expondo
publicamente discursos que possuem qua-
lidades públicas verdadeiras? Que podem
gerar efeitos satisfatórios de esfera pública
junto aos telespectadores eleitores? Acima
de tudo: o espectador consegue se informar
a partir destes discursos mediados?

Ao ver de Gomes (2004), a propaganda
eleitoral mediada possui alguns elementos
que a tornariam, naturalmente, pouco atra-
tiva ao telespectador eleitor médio. Entre
eles, sua estética “demasiado discursiva e
pouco imagética” (GOMES, 2004, p.210) –
que, mesmo com as sucessivas adaptações
à linguagem audiovisual, permaneceria com
um ar “chato” e exageradamente formal e
protocolar –, e a tensão estabelecida entre in-
formação e estratégia política que, conforme
o autor, geraria uma crise de credibilidade
entre o público eleitor. Mais preocupados
com os rumos de sua campanha do que com
a elucidação de questões e estímulo a de-
bates junto ao eleitor, os candidatos transfor-
mam a propaganda política em uma espécie
de “arena” sensorial e pouco racional, com
ares de espetáculo:

O que deveria ser um processo
pedagógico, em que a cada cidadão se
oferece a possibilidade de conhecer e aderir
a uma concepção e a uma proposta opera-
cional de natureza política, torna-se um
campo minado, uma contenda em que os
adversários regulam os próprios movimentos
pelos movimentos do outro, ou um show em
que aquele que está na cena decide as suas
estratégias sentindo a reação do público.
(GOMES, 2004, p.212)

Os efeitos deste problema de natureza
ética e estrutural que por vezes atinge o uni-
verso da comunicação política, a nosso ver,
têm correspondência no caso das eleições
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municipais de Belém/PA no ano de 2008.
Uma pesquisa realizada pelo Portal ORM,
das Organizações Romulo Maiorana, por
meio de questionário respondido por inter-
nautas no site, concluiu que quase metade
do eleitorado de Belém afirma não assis-
tir ao Horário Eleitoral Gratuito. Dos que
observam o palanque eletrônico, 70% cla-
ssificam o teor informativo da propaganda
“sofrível”. Apesar de realizada junto a um
universo restrito de eleitores – aqueles que
têm acesso à internet e responderam ao ques-
tionário no período de uma semana em que
ele esteve no ar –, a pesquisa nos demonstra
dois problemas muito discutidos em esferas
informais da vida quotidiana: a falta de in-
teresse pela propaganda política e a conse-
qüente desinformação do eleitor em relação
aos candidatos em que pretende votar.

Para entender a questão e tentar justificá-
la, vamos retornar à análise do discurso
dos candidatos a vereadores do pleito 2008.
Antes, observou-se o caráter de acessibili-
dade que o Horário Eleitoral Gratuito con-
tém, a importância que ele possui de incitar
processos de deliberação pública, com vistas
à produção de tomadas de posição adequadas
e conscientes por parte dos eleitores, e, por
fim e mais especificamente, a forma com que
ele foi apropriado por duas “categorias” es-
pecíficas de candidatos, que trouxeram dis-
cursos localistas e/ou classistas a sua pro-
paganda. Vale, agora, saber até que ponto
suas propostas e/ou plataformas de atividade
política estão suficientemente clarificadas na
mente do espectador.

Durante nossa coleta, observamos que
raros são os candidatos que vão além de
críticas às atuais práticas de gestão ou el-
ogios à própria atividade política. Mesmo
na hora de discutir problemas observados ao

longo de suas experiências e das experiên-
cias da população de Belém, foi difícil en-
contrar, em seus discursos, algum dado con-
creto relativo aos problemas quotidianos da
cidade que fosse útil para estimular proce-
ssos deliberativos argumentativos no seio da
sociedade civil. Em seu trabalho, Habermas
(1997), atribui à última o papel de captar e
tematizar os problemas quotidianos, para en-
fim discuti-los – mas, em nosso caso, os can-
didatos, oriundos da sociedade civil e rep-
resentantes de grupos sociais, comunidades,
classes profissionais, bairros e localidades da
capital paraense, deveriam atentar para a ne-
cessidade de informar o telespectador eleitor
e convidá-lo a um processo de trocas argu-
mentativas que ultrapassasse as barreiras da
sala de casa e chegasse a esferas públicas
mais abrangentes.

Os exemplos que elencamos ao longo da
explicação das categorias localista e clas-
sista são bastante elucidativos neste sentido.
Os bairristas Miro do Mosqueiro (PP), A-
marildo do Mosqueiro (PC do B), Apolo
de Caratateua (PC do B) e Iran Moraes
(PSB), e os classistas Jairo do Mohab (PRB),
Joel do Açaí (PSC), Betinho Pop (PMDB) e
Dr. Áureo Noy (PSB), por exemplo, falam
dos problemas das comunidades e classes às
quais, mas não sabem exemplificá-los corre-
tamente. Na hora de falar dos problemas, o
discurso político permanece turvo e pouco
objetivo: frases como “nosso distrito vive
uma realidade de exclusão”, “temos que aju-
dar as comunidades carentes” e “conheço
as dificuldades de nosso povo” pouco con-
tribuem para que a sociedade se sinta sin-
tonizada às questões quotidianas que eles
apresentam. Afinal de contas, que comu-
nidades carentes precisam de ajuda? O que é
uma realidade de exclusão? Quais são as di-
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ficuldades deste povo? E, mais: que soluções
tomar?

Sem localizadores e elementos discursivos
que, de fato, mostrem quais problemas os
grupos sociais e localidades de Belém en-
frentam em seu dia-a-dia –, o telespectador
eleitor se sente pouco respaldado na hora
de articular trocas argumentativas em esferas
públicas e, por conseqüência, encontra di-
ficuldades na hora de tomar determinadas
posições individuais baseadas nos problemas
que a cidade como um todo vive.

No âmbito das propostas pertencentes à
plataforma de campanha, os problemas das
qualidades públicas do discurso político per-
sistem, embora de forma mais sutil. Ao
observar os trinta discursos coletados no
Horário Eleitoral Gratuito, percebemos que a
maioria deles vêm recheados de pedidos, di-
retos ou metafóricos – do tipo “vote em mim,
vote consciente”, “vote e confie em mim” ou
“não sou craque, mas vou fazer bonito na
Câmara se você torcer por mim” –, ou críti-
cas advindas da esfera quotidiana, deixando
pouco espaço para a apresentação de pro-
postas de gestão passíveis de discussão entre
os membros da sociedade civil.

Ora, se tomamos como base os conceitos
deliberacionistas ligados à teoria haber-
masiana, não podemos deixar de considerar
os processos deliberativos conseqüências di-
retas, também, da apresentação de pro-
postas dos candidatos no Horário Eleitoral
Gratuito. Se, conforme o autor, a esfera
pública na qual estas trocas argumentativas
acontecem “não deve se limitar a percebê-
los e identificá-los os problemas], devendo,
além disso, tematizá-los, problematizá-los e
dramatizá-los de modo convincente e eficaz”
( HABERMAS, 2003, p.91, grifos do autor
e parêntesis nosso), é preciso que um mín-

imo de conteúdo seja levado ao telespectador
eleitor por meio da propaganda política, para
que este tenha subsídios para fomentar de-
bates públicos verdadeiramente sustentáveis.

Em 60% dos discursos coletados neste tra-
balho, foi constatada a falta de estímulo a
esses efeitos de esfera pública, seja pela falta
de propostas, seja pela falta de concretude
das mesmas. É o caso de candidatos como
Mário Bueres (PMDB) – que chegou a afir-
mar que “errar é humano, errar de novo é
burrice, por isso, vote em mim”, enquanto
supostamente defendia a representação da
Associação dos Diabéticos do Estado do
Pará (Adepa) na Câmara –; Herlander Sil-
vio (PMDB), que pouco falou sobre pro-
postas voltadas à comunidade GLBTS e, in-
clusive, limitou-se a “agradecer a meus ami-
gos” e dizer “que os GLBTS precisam ser
representados na Câmara”; Edson Matoso
(PR), classista da área de esporte e lazer que
pediu à população “para gritar: ‘o que é isso,
minha gente?”’; e Gegê (PSC), que gastou
seu tempo propondo trocadilhos e analogias
entre seu nome, sua condição de anão e o ato
de votar.

Estes candidatos pecam, principalmente,
por incluir em seus discursos expressões lig-
adas à persuasão emocional dos eleitores,
ao invés de apresentar idéias e propostas
racionais e relevantes ao debate público.
Como afirmado anteriormente, os processos
de deliberação pública dependem de quali-
dades públicas presentes nos discursos que
circulam em seu âmbito; e, a nosso ver, a
qualidade dos discursos dos eleitores que de-
batem nas esferas públicas depende ampla-
mente do que lhes é apresentado na cam-
panha política.

Alguns candidatos, é preciso destacar, ap-
resentaram propostas de gestão passíveis de
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gerar debates relevantes. O professor Al-
fredo Costa (PT), por exemplo, reservou
boa parte de seu tempo para discutir os ru-
mos de uma proposta de lei que instituiu a
meia-passagem para estudantes, que ajudou
a elaborar e aprovar em seu mandato ante-
rior de vereador. Ao invés de apenas mostrá-
la como uma “prova de sua competência”,
o candidato propõe que ela seja, também,
estendida para os alunos de cursinhos pré-
vestibular – um assunto que envolve gru-
pos e círculos mais amplos de relações so-
ciais do telespectador eleitor. Outro can-
didato, José Scaff (PDT), utiliza seu tempo
para reforçar as questões de maus-tratos aos
animais, citando o caso de um cavalo en-
contrado morto na avenida Bernardo Sayão
neste ano. Utilizando exemplos relevantes
para ilustrar seus temas de maior preocu-
pação, os candidatos souberam publicizar
temas relevantes e passíveis de debate em es-
feras públicas diversas.

Este percurso por alguns discursos de can-
didatos feito até agora objetivou apresen-
tar possíveis justificativas para o desinter-
esse do telespectador eleitor em relação ao
Horário Eleitoral Gratuito, e, por conseqüên-
cia, para sua falta de conhecimento sobre os
candidatos a vereadores nos quais vota. Por
não enxergar de forma suficiente, na propa-
ganda política, problemas quotidianos bem
fundamentados e situados, tampouco pro-
postas políticas concretas e fáceis de iden-
tificar, tematizar e discutir sobre em esferas
públicas, o eleitor não se sente estimulado
a passar 30 minutos de seu dia diante da
televisão – que o diga discutir o conteúdo
apresentado no Horário Eleitoral publica-
mente. Somem-se a isso outras questões
de natureza ética, técnica e referentes à lin-
guagem audiovisual que podem influir no

nível de atenção do telespectador11 , e ter-
emos um arcabouço complexo de “contra-
indicações” para os interessados em extrair
conteúdos publicamente relevantes da atual
comunicação política mediada. O resultado
de tal rede de problemáticas pode ser sentido
tanto nas conversas quotidianas do período
pré-eleitoral – em que dificilmente se en-
contra um eleitor que já conheça a fundo a
plataforma de campanha de seu candidato
a vereador – quanto na hora das posições
dos indivíduos privados culminarem na de-
cisão política ditada pelas urnas. Mesmo
produzindo efeitos na esfera política – a ren-
ovação da Câmara Municipal, em nosso caso
–, tal ação coletiva não possui respaldo para
ser considerada consciente e racionalizada
num sentido ideal. Tampouco pública.

4 Considerações Finais
Como já afirmado anteriormente, este estudo
é apenas um recorte restrito de um processo
político complexo e dinâmico, que envolve
outros agentes, sujeitos e possibilidades de
abordagem. Por conta da experiência de
coleta, categorização e crítica das quali-
dades públicas presentes ou não nos discur-
sos políticos dos candidatos a vereadores em
Belém, no entanto, um leque de novos aspec-
tos analíticos surgiu, de forma a viabilizar
novas pesquisas em torno do tema.

Neste artigo, destacou-se o papel dos me-
dia televisivos ao publicizar e dar oportu-
nidade para que os candidatos expusessem
suas propostas e plataformas de campanha
de forma gratuita, por meio do Horário

11 Tais conceitos são aprofundados em longa
análise de cunho político por Gomes (2004), e explo-
rados em seu aspecto técnico por Thompson (1998).
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Eleitoral Gratuito. Na hora do pro-
cesso de transmissão do conteúdo medi-
ado, por questões metodológicas, focamo-
nos mais na produção e emissão deste dis-
curso político que em seus contextos e pro-
cessos de recepção; apesar de elencar alguns
aspectos dos efeitos de esfera pública que
podem ser criados a partir da última, a pre-
ocupação maior foi com as qualidades públi-
cas destes discursos.

Não há como questionar os fatores atenção
e interesse do telespectador eleitor ao se con-
siderar seu nível de conhecimento e respaldo
ao levar certos assuntos ao debate público
em esferas argumentativas. Portanto, um es-
tudo posterior que poderia enriquecer ampla-
mente nossa análise voltaria seus olhares não
mais para os candidatos a vereadores, mas
para os que nele votam e, a partir de seus dis-
cursos, produzem um ato capaz de promover
a mudança institucional – no caso, o voto no
período das eleições.

Outro elemento que poderia ser levado em
conta em uma análise mais aprofundada se-
ria o nível de exigências técnicas e tempo
dispensado aos candidatos durante o Horário
Eleitoral Gratuito. Sabe-se que há muitas
barreiras que impedem o controle sobre o
conteúdo que os candidatos desejam apre-
sentar em sua propaganda política, mas uma
análise posterior, por exemplo, poderia estu-
dar a criação de um sistema de cotas mín-
imas de propostas e idéias que devessem
ser apresentadas por candidato. Para isso,
no entanto, mais tempo na TV aberta de-
veria ser oferecido a eles, no sentido de
dar-lhes oportunidades de melhor aprofun-
dar questões essenciais ao debate público no
período pré-eleitoral – o que, certamente, de-
mandaria um debate ampliado, também, às
questões estruturais do meio audiovisual.
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